PARECER N.° 1355, DE 2004

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei n.° 1085, de 2003



De autoria do Deputado Enio Tatto, o projeto em epígrafe obriga a identificação de empresas prestadoras de serviço de colocação e recolocação profissional e agências de emprego em anúncios de oferta de vagas publicadas em jornais, revistas e outros meios de comunicação no Estado.



Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 da XI Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 129.a a 133.a Sessões Ordinárias, de 24 a 31 de outubro de 2003, não recebendo emendas ou substitutivos.



Na seqüência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser julgada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.



A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.



Encontra ainda a matéria amparo no Código de Defesa do Consumidor, na medida em que trata da prestação de serviços de colocação profissional.



Segundo o referido código, “a oferta e apresentação de produtos ou serviços devem assegurar informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre suas características, qualidades, quantidade, composição, preço, garantia, prazos de validade e origem, entre outros dados, bem como sobre os riscos que apresentam à saúde e segurança dos consumidores” (art. 31).



Salientamos que o projeto tem por escopo impedir a comunicação enganosa, que, aproveitando-se da vulnerabilidade dos que procuram emprego, induz ao dispêndio de altas somas sem garantia de efetiva colocação no mercado de trabalho.



Diante do exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.° 1085, de 2003.

a) ALBERTO ‘TURCO LOCO’ HIAR – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 10/12/2003

a) RICARDO TRIPOLI – PRESIDENTE

RICARDO TRIPOLI – JOSÉ BITTENCOURT – VALDOMIRO LOPES – ELI CORRÊA FILHO – SIMÃO PEDRO – BALEIA ROSSI.
